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VII – vedar a contratação de cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por con-

sanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de:
a) servidor das IEES e demais ICTs que atue na direção da fundação;
b) ocupante de cargo de direção superior das IEES e demais ICTs do Estado apoiadas pela 

fundação;
VIII – vedar a contratação de pessoa jurídica que tenha como proprietário, sócio ou cotista:
a) dirigente da fundação;
b) servidor das IEES e demais ICTs do Estado;
c) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afini-

dade, até o terceiro grau, de dirigente da fundação ou de servidor das IEES e demais ICTs do Estado por ela 
apoiadas.

§ 1º – As fundações de apoio, com a anuência expressa das instituições apoiadas, poderão cap-
tar e receber diretamente os recursos financeiros necessários à elaboração e à execução de projetos de ensino, 
pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e de inovação, sem ingresso na 
conta única do Tesouro Estadual.

§ 2º – Aplicam-se às contratações que não envolvam a aplicação de recursos públicos as regras 
instituídas pela instância superior da fundação de apoio, disponíveis em seu site, respeitados os princípios a que 
se refere o art. 5º.

Art. 7º – As IEES e demais ICTs contratantes poderão autorizar, de acordo com as normas aprova-
das pelo Conselho Superior ou pelo órgão competente, a participação de seus servidores nas atividades realiza-
das pelas fundações de apoio na forma do art. 3°, sem prejuízo de suas atribuições funcionais.

§ 1° – A participação de servidores das IEES e demais ICTs contratantes ou convenentes nas ati-
vidades referidas no caput, autorizada nos termos deste artigo, não cria vínculo empregatício de qualquer natu-
reza, podendo as fundações de apoio, para sua execução, conceder bolsas de ensino, pesquisa e extensão e de 
estímulo à inovação.

§ 2° – É vedada aos servidores públicos estaduais a que se refere o § 1º a participação nas ativi-
dades referidas no caput durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a colaboração eventual, 
remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade.

§ 3° – É vedada a utilização dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres de que 
trata esta lei para contratação de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para pres-
tarem serviços ou atenderem às necessidades de caráter permanente das IEES e demais ICTs contratantes ou 
convenentes.

§ 4° – É permitida a participação não remunerada de servidores das IEES e demais ICTs nos 
órgãos de direção e conselhos das fundações de apoio.

Art. 8° – Serão divulgados, na íntegra, em site mantido pela fundação de apoio na internet:
I – os convênios, contratos e outros instrumentos congêneres firmados e mantidos pela fundação 

de apoio com as IEES e demais ICTs, bem como com a Fapemig;
II – os relatórios semestrais de execução dos instrumentos de que trata o inciso I, indicando os 

valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade acadê-
mica ou pesquisa beneficiária;

III – a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em 
decorrência dos instrumentos de que trata o inciso I;

IV – a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em 
decorrência dos contratos de que trata o inciso I;

V – as prestações de contas dos instrumentos de que trata o inciso I, firmados e mantidos pela fun-
dação de apoio com as IEES e demais ICTs, bem como com a Fapemig.

Art. 9º – As fundações de apoio poderão conceder bolsas de ensino, pesquisa e extensão e de estí-
mulo à inovação aos alunos de cursos técnicos de nível médio, de graduação e de pós-graduação vinculados a 
projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e de inova-
ção das IEES e demais ICTs apoiadas, na forma da regulamentação específica, observados os princípios a que 
se refere o art. 5°.

Art. 10 – Somente poderão ser celebrados, na forma desta lei, convênios, contratos e outros instru-
mentos congêneres que gerarem benefícios, de natureza institucional ou social, para a IEES ou ICT apoiada.

Art. 11 – Fica vedado às IEES e ICTs públicas contratantes ou convenentes o pagamento de débi-
tos contraídos pelas fundações contratadas ou conveniadas na forma desta lei e a responsabilidade, a qualquer 
título, em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na utilização de pessoal da instituição conforme 
previsto no art. 7º.

Art. 12 – No cumprimento das finalidades dos projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desen-
volvimento institucional, científico, tecnológico e de inovação de que trata esta lei, poderão as fundações de 
apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de bens e serviços das IEES e demais ICTs contratantes 
ou convenentes, pelo prazo necessário à elaboração e à execução do projeto e mediante condições, inclusive de 
ressarcimento, previamente definidas para cada projeto.

§ 1° – Nos projetos que envolvam risco tecnológico, para a solução de problema técnico específico 
ou obtenção de produto ou processo inovador, o uso de bens e serviços das IEES e demais ICTs poderá ser con-
tabilizado como contrapartida da instituição ao projeto, mediante previsão contratual de participação da institui-
ção nos ganhos econômicos dele derivados, na forma da Lei n° 17.348, de 17 de janeiro de 2008.

§ 2° – Na hipótese de que trata o § 1º, o ressarcimento poderá ser dispensado mediante justifica-
tiva circunstanciada constante no projeto a ser aprovado pelo Conselho Superior ou pelo órgão competente da 
IEES e da ICT.

Art. 13 – Compete às IEES e às demais ICTs, no âmbito de sua autonomia, disciplinar o relaciona-
mento com as fundações que prestam apoio, nos termos desta lei, a projetos de ensino, pesquisa e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e de inovação, de acordo com as características próprias 
de cada instituição, notadamente suas diretrizes de ensino, pesquisa, inserção social e inovação.

Art. 14 – A movimentação dos recursos dos projetos gerenciados pelas fundações de apoio será 
realizada exclusivamente em banco oficial determinado pela administração pública, por meio eletrônico, 
mediante crédito em conta-corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente 
identificados.

§ 1º – Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto do convênio, contrato ou 
instrumento congênere, estando sujeitos à prestação de contas.

§ 2º – Os recursos provenientes de convênios, contratos e outros instrumentos congêneres celebra-
dos nos termos desta lei que envolvam recursos públicos gerenciados pelas fundações de apoio serão mantidos 
em contas específicas abertas para cada projeto.

§ 3º – As fundações de apoio deverão garantir o controle contábil específico dos recursos aportados 
e utilizados em cada projeto, de forma a assegurar às IEES e ICTs o ressarcimento a que se refere o art. 12.

Art. 15 – Ficam autorizadas as IEES e demais ICTs a conceder bolsas de ensino presencial, semi-
presencial e à distância, pesquisa, extensão e de apoio ao desenvolvimento científico, tecnológico e à inovação, 
no âmbito de projetos e programas provenientes de convênios, contratos e outros instrumentos congêneres cele-
brados nos termos desta lei, para servidores públicos, professores, tutores, pesquisadores e demais envolvidos, 
inclusive estudantes, nas ações de que tratam os respectivos instrumentos.

§ 1° – A concessão de bolsas a que se refere o caput poderá ser feita com recurso proveniente do 
orçamento das IEES e demais ICTs.

§ 2° – Os critérios para a concessão das bolsas a que se refere o caput e a forma de pagamento 
dessas bolsas serão definidos pelos órgãos competentes das IEES e demais ICTs.

§ 3° – Na definição dos valores das bolsas a que se refere o caput, será observado um dos instru-
mentos a seguir:

I – plano de trabalho ou instrumento equivalente;
II – tabela de bolsas da Fapemig;
III – instrumentos próprios das IEES e demais ICTs.
Art. 16 – Ficam os servidores públicos autorizados a receber bolsas de ensino, na modalidade à 

distância, pesquisa, extensão e de apoio ao desenvolvimento científico, tecnológico e à inovação, a serem con-
cedidas pela Fapemig, à qual competirá:

I – a criação e o financiamento das bolsas;
II – a definição do quantitativo e do valor a ser aplicado, conforme disponibilidade financeira.
Art. 17 – Dos recursos atribuídos à Fapemig, correspondentes a, no mínimo, 1% (um por cento) 

da receita corrente ordinária do Estado e por ela privativamente administrados, nos termos do art. 212 da Cons-
tituição do Estado, no mínimo 40% (quarenta por cento) serão destinados ao financiamento de projetos desen-
volvidos por instituições estaduais.

§ 1º – Do total destinado ao financiamento de projetos desenvolvidos por instituições estaduais nos 
termos do caput, serão destinados:

I – 65% (sessenta e cinco por cento) ao custeio de programas e projetos em ciência, tecnologia e 
inovação, no âmbito das políticas públicas do Estado sob a responsabilidade da Sedectes;

II – no mínimo 20% (vinte por cento) ao custeio de programas e projetos de ensino, pesquisa e 
extensão, com ênfase em ciência, tecnologia e inovação, alinhados às políticas públicas do Estado, implemen-
tados pela Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes – e pela Universidade do Estado de Minas 
Gerais – Uemg;

III – no mínimo 15% (quinze por cento) ao custeio de programas e projetos em ciência, tecnolo-
gia e inovação, no âmbito das políticas públicas do Estado sob a responsabilidade de outras secretarias e outros 
órgãos e entidades da administração direta e indireta.

§ 2º – A destinação dos recursos previstos nos incisos II e III do § 1º fica condicionada à apresenta-
ção dos programas e projetos a que se referem esses incisos, os quais serão submetidos à avaliação da Sedectes 
antes de serem encaminhados à Fapemig, a fim de evitar conflitos de políticas públicas.

Art. 18 – A Fapemig enviará à Assembleia Legislativa, trimestralmente, relatório de prestação de 
contas relativo ao uso dos recursos a ela repassados nos termos do art. 212 da Constituição do Estado.

Art. 19 – É assegurado o acesso dos órgãos e das entidades públicas convenentes ou contratantes 
e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo aos processos, documentos e informações referentes aos 
recursos públicos recebidos pelas fundações de apoio enquadradas na situação prevista no art. 3º e aos locais de 
execução do objeto do contrato ou convênio.

Art. 20 – Os convênios, contratos e outros instrumentos congêneres em vigor na data de publi-
cação desta lei que tenham por objeto o apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento 
institucional, científico, tecnológico e de inovação serão ajustados a fim de se adequarem às disposições desta 
lei, no prazo de seis meses contados da data de publicação desta lei.

Art. 21 – As alterações efetuadas na Lei nº 18.974, de 2010, pelos arts. 1º e 2º desta lei não se 
aplicam aos concursos para ingresso na carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental 
cujos editais tiverem sido publicados antes da entrada em vigor desta lei.

Art. 22 – O Estado procederá à revisão do sistema de reserva de vagas de que trata o art. 8º-A da 
Lei nº 18.974, de 2010, acrescentado por esta lei, no prazo de dez anos contados da data da publicação desta 
lei.

Art. 23 – Ficam revigorados:
I – o art. 2º da Lei Delegada nº 44, de 12 de julho de 2000;
II – o art. 27 da Lei nº 11.660, de 2 de dezembro de 1994.
Art. 24 – Ficam revogados os arts. 6° e 7° da Lei n° 21.152, de 17 de janeiro de 2014.
Art. 25 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de agosto 

de 2016, relativamente ao revigoramento constante no inciso I do art. 23, e a 14 de outubro de 2016, relativa-
mente ao revigoramento constante no inciso II do mesmo artigo.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 
e 197º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.930, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Declara de utilidade pública a Associação das Amigas da 
Santa Casa de Cláudio – Ascla –, com sede no Município 
de Cláudio.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação das Amigas da Santa Casa de Cláudio – 

Ascla –, com sede no Município de Cláudio.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.931, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Declara de utilidade pública a Associação de Assistência 
e Amparo aos Pacientes Oncológicos e seus Familiares – 
Projeto Viva!, com sede no Município de Timóteo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Assistência e Amparo aos Pacientes 

Oncológicos e seus Familiares – Projeto Viva!, com sede no Município de Timóteo.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.932, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Declara de utilidade pública a Associação de Mulheres de 
São Benedito, com sede no Município de Angelândia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Mulheres de São Benedito, com sede 

no Município de Angelândia.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.933, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Grupo São Benedito Afro-
brasileiro, com sede no Município de Caratinga.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei: 
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Grupo São Benedito Afro-brasileiro, com sede no 

Município de Caratinga.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


